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Recurso Especial do Procurador
Acérdéo n° 9202-008.306 — CSRF /22 Turma
Sessao de 24 de outubro de 2019

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado FRANCISCO VALBERT FERREIRA DE QUEIROZ

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2004,-2005
MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO.

A falta de atendimento a intimacdo para prestar esclarecimentos ndo justifica,
por si-s6, o agravamento da multa de oficio, quando essa conduta motivou
presuncdo de omissdo de receitas ou de rendimentos. (Simula CARF n° 133)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Pedro Paulo Pereira Barbosa — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do
Acordao n° 2202-002.740, proferido na Sessé@o de 12 de agosto de 2014, nos seguintes termos:

Acordam os membros do Colegiado, QUANTO A PRELIMINAR DE PROVA
ILICITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCARIO: Pelo voto de qualidade, rejeitar a
preliminar. Vencidos os Conselheiros RAFAEL PANDOLFO, FABIO BRUN
GOLDSCHMIDT e PEDRO ANAN JUNIOR, que acolhem a preliminar. QUANTO AS
DEMAIS PRELIMINARES: Por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar.



  10325.000193/2007-74 9202-008.306 Especial do Procurador Acórdão CSRF / 2ª Turma 24/10/2019 FAZENDA NACIONAL FRANCISCO VALBERT FERREIRA DE QUEIROZ CARF  Pedro Paulo Pereira Barbosa  4.0.0 92020083062019CARF9202ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2004, 2005
 MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. 
 A falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos. (Súmula CARF nº 133)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em exercício
 
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Paulo Pereira Barbosa � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 2202-002.740, proferido na Sessão de 12 de agosto de 2014, nos seguintes termos:
Acordam os membros do Colegiado, QUANTO A PRELIMINAR DE PROVA ILÍCITA POR QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO: Pelo voto de qualidade, rejeitar a preliminar. Vencidos os Conselheiros RAFAEL PANDOLFO, FABIO BRUN GOLDSCHMIDT e PEDRO ANAN JUNIOR, que acolhem a preliminar. QUANTO AS DEMAIS PRELIMINARES: Por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar. QUANTO AO MÉRITO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial para desagravar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.
O Acórdão foi assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2004, 2005
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. PREVISÃO NA LEI COMPLEMENTARNº105/2001.
A Lei Complementar nº 105/2001 permite a quebra do sigilo por parte das autoridades e dos agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
NULIDADE CARÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL INEXISTÊNCIA.
As hipóteses de nulidade do procedimento são as elencadas no artigo 59 do Decreto 70.235, de 1972, não havendo que se falar em nulidade por outras razões, ainda mais quando o fundamento arguido pelo contribuinte a título de preliminar se confundir com o próprio mérito da questão.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NULIDADE DO PROCESSO FISCAL
Se foi concedida, durante a fase de defesa, ampla oportunidade de apresentar documentos e esclarecimentos, bem como se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante extensa e substanciosa defesa, abrangendo não só outras questões preliminares como também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA ARTIGO 42, DA LEI Nº. 9.430, de 1996
Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS DO ÔNUS DA PROVA
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. (Súmula CARF nº.26).
MULTA AGRAVADA
O agravamento da multa de oficio em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos não se aplica nos casos em que a omissão do contribuinte já tenha consequências específicas previstas na legislação.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
O CARF não é competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
O Recurso visa rediscutir a seguinte matéria: possibilidade de agravamento da multa de ofício, por falta de atendimento à intimação, nos casos de autuação com base no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996.
Em exame preliminar de admissibilidade, a Presidente da Câmara de origem deu seguimento ao apelo.
Em suas razões recursais a Fazenda Nacional aduz, em síntese, que a doutrina pátria se manifesta acerca do dever do contribuinte de colaborar com a fiscalização, dever esse previsto nos artigos 194 e 195, do CTN; que o efetivo prejuízo pelo não atendimento da intimação não é elemento do art. 44, da Lei nº 9.430, de 1.996; que não se pode confundir a existência de presunção legal com a penalidade que é aplicada em razão da inércia do contribuinte em atender á intimação do Fisco no prazo; que, no caso, o contribuinte não atendeu á intimação, ensejando o agravamento da multa.
O contribuinte não apresentou Contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele conheço.
Quanto ao mérito, a matéria em discussão diz respeito à possibilidade de agravamento da multa de ofício em razão do não atendimento de intimação para comprovar as origens de depósitos bancários, feita com fundamento no artigo 42, da Lei nº 9.430, de 1.996.
Esta questão já está pacificada no âmbito deste Conselho que, inclusive, recentemente editou a Súmula CARF nº 133. Confira-se:
Súmula CARF nº 133 - A falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos.
É precisamente este o caso dos autos. Aplicável, portanto, a súmula CARF nº 133.
Ante o exposto, conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Paulo Pereira Barbosa
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QUANTO AO MERITO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial para
desagravar a multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%.

O Acordao foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisICA IRPF
Exercicio: 2004, 2005

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO. PREVISAO NA LEI
COMPLEMENTARN®105/2001.

A Lei Complementar n® 105/2001 permite a quebra do sigilo por parte das autoridades e
dos agentes fiscais tributarios da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal
em curso e tais exames sejam considerados indispensaveis pela autoridade
administrativa competente.

NULIDADE CARENCIA DE FUNDAMENTO LEGAL INEXISTENCIA.

As hipéteses de nulidade do procedimento sdo as elencadas no artigo 59 do Decreto
70.235, de 1972, ndo havendo que se falar em nulidade por outras razdes, ainda mais
quando o fundamento arguido pelo contribuinte a titulo de preliminar se confundir com
0 préprio mérito da questéo.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA NULIDADE DO PROCESSO FISCAL
Se foi concedida, durante a fase de defesa, ampla oportunidade de apresentar
documentos e esclarecimentos, bem como se 0 sujeito passivo revela conhecer
plenamente as acusacfes que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma
meticulosa, mediante extensa e substanciosa defesa, abrangendo néo s6 outras questdes

preliminares como também razfes de mérito, descabe a proposicdo de cerceamento do
direito de defesa.

OMISSAO DE RENDIMENTOS DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de 1996

Caracteriza omissdo de rendimentos a existéncia de valores creditados em conta de
depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais
o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentag&o habil e idnea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

PRESUNGCOES LEGAIS RELATIVAS DO ONUS DA PROVA

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem origem comprovada.
(Stmula CARF n°.26).

MULTA AGRAVADA

O agravamento da multa de oficio em razdo do ndo atendimento & intimagdo para
prestar esclarecimentos ndo se aplica nos casos em que a omissdo do contribuinte ja
tenha consequéncias especificas previstas na legislagéo.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE
O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei
tributaria (Simula CARF n° 2).

O Recurso visa rediscutir a seguinte matéria: possibilidade de agravamento da
multa de oficio, por falta de atendimento a intimacéao, nos casos de autuagdo com base no art. 42
da Lei n®9.430, de 1996.

Em exame preliminar de admissibilidade, a Presidente da Camara de origem deu
seguimento ao apelo.
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Em suas raz0es recursais a Fazenda Nacional aduz, em sintese, que a doutrina
patria se manifesta acerca do dever do contribuinte de colaborar com a fiscalizacéo, dever esse
previsto nos artigos 194 e 195, do CTN; que o efetivo prejuizo pelo ndo atendimento da
intimacdo ndo é elemento do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1.996; que ndo se pode confundir a
existéncia de presuncdo legal com a penalidade que é aplicada em razdo da inércia do
contribuinte em atender & intimacéo do Fisco no prazo; que, no caso, o contribuinte ndo atendeu
a intimacéo, ensejando o agravamento da multa.

O contribuinte ndo apresentou Contrarrazdes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, Relator.

O recurso ¢é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele
conhego.

Quanto ao mérito, a matéria em discussdo diz respeito a possibilidade de
agravamento da multa de oficio em razdo do ndo atendimento de intimagdo para comprovar as
origens de depdsitos bancarios, feita com fundamento no artigo 42, da Lei n°® 9.430, de 1.996.

Esta questdo ja estd pacificada no ambito deste Conselho que, inclusive,
recentemente editou a SUmula CARF n° 133. Confira-se:

Sumula CARF n° 133 - A falta de atendimento a intimagdo para prestar
esclarecimentos ndo justifica, por si s, o agravamento da multa de oficio, quando essa
conduta motivou presuncdo de omisséo de receitas ou de rendimentos.

E precisamente este o caso dos autos. Aplicavel, portanto, a simula CARF n° 133.
Ante 0 exposto, conheco do recurso €, no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Paulo Pereira Barbosa



